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IDENTIDADE E FUNCAOQO DA CONSCIENCIA MORAL
José Rogue Junges S.J.

INTRODUGAO

A consciéncia tornou-se uma palavra chave do mundo moderno.
Podemos dizer que o surgimento da modernidade se identifica com uma
eclosdo da consciéncia em todos os seus sentidos. A riqueza deste fend-
meno faz com que esta palavra designe hoje diferentes realidades, ndo
un{vocas mas analogas. Por um lado engloba a /iberdade de consciéncia
que é um dos pilares da sociedade atual e um dos direitos fundamentais
da pessoa humana. Este direito toma a sua forma na liberdade religiosa,
no pluralismo de opiniGes, no respeito a objegdo de consciéncia etc. Por
outro lado o despertar dos povos oprimidos estd ligado igualmente a
uma eclosdo da consciéncia através de um processo de conscientizacdo
dos seus direitos e da situagdo injusta em que vivem. Isto significd uma
superacdo da consciéncia ingénua e inauténtica e o surgimento de uma
consciéncia critica que se posiciona diante da situacdo de opressdo e
luta por superé-la. Estas duas expressdes tipicas do fendmeno da cons-
ciéncia em nossos dias encontraram eco também no dmbito da lgreja,
principalmente através do Concilio Vaticano Il (documento sobre a
liberdade religiosa) e das Conferéncias Episcopais de Medellin e Puebla
{opcdo pelos pobres).

Esta eclosdo da consciéncia no mundo moderno ndo podia deixar
de chamar atengdo e interessar as ciéncias humanas na explicitagdo e
compreensio deste fendmeno. Assim temos a sociobiologia que proctra
detectar os fatores determinantes para o surgimento da consciéncia nos
estagios superiores da evolugdo dos hominidios'. A psicologia explica o
aparecimento da consciéncia através da educacdo familiar e escolar?. A
sociologia aponta para os condicionamentos sociais de sua conformacio

1 Para uma visio desta gquestdo: H. LEPARGNEUR, “Emergéncia da conscién-
cia’’, Atualizacdo 15 (1984} 341-358.

2 Nesta perspectiva sobressai especialmente a psicologia profunda de S. Freud e
numa outra linha o pensamento do seu continuador e critico C. G. Jung. D.
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e tipificacdo3. A filosofia moderna, como ndo podia deixar de ser, de-
brugou-se de maneira especial sobre este fenomeng a ponto de poder ser
definida como uma fenomenologia da consciéncia®.

A consciéncia foi sempre a pedra de toque da teologia moral. Seu
significado é determinante para a reflexdo ética. O modo de conceber a
sua funcdo define a2 maneira de equacionar os problemas éticos. Dar
uma maior ou menor importancia a intervencido da consciéncia expressa
uma concepcio de liberdade e principalmente de eticidade do homem.
Neste sentido, ela € uma categoria central e se impde a necessidade de
explicitar, com clareza, o seu significado. O lugar que ocupa e a fungdo
que lhe & conferida nos tratados de teologia moral expressam de ante-
mio a perspectiva que norteia toda a sistematizacao moral. A explicita-
¢do da consciéncia traz, pois, 3 luz os pressupostos da reflexdo ética.

I. Aborgadem a partir da histéria da moral:
dialética entre dimensdo transcendental e categorial da consciéncia.

A compreensdo da consciéncia teve uma conturbada trajetoric
histérica que vai desde uma concepcdo totalizante e coextensiva & mes-
ma pessoa que & propria da Biblia, até uma visdo redutiva e aplicativa da
lei que é caracter (stica da moral manualistica.

Sendo a Sagrada Escritura uma mensagem salvifica para o homem,
ndo pode deixar de falar da realidade da consciéncia, embora nem sem-
pre faca uso do conceito. A salvagdo € um dom e um apelo ao coragao
do homem, i.8, & sua consciéncia, enguanto centro integrador e irradia-
dor da pessoa. Assim a conversdo do coragac ou da consciéncia significa
uma reorienta¢gdo da propria pessoa como um todo, possibilitada pela
propria oferta salvifica,

RUDIGER, *'Der Beitrag der Psychologie zur Theorie des Gewissens und der
Gewissensbildung’”, in J. BLUHDORN, Das Gewissen in der Diskussion, Darms-
tadt, 1976, 461-485; C. Ellis NELSON, Conscience: theological and psycholo-
gical perspectives, New York, 1973 {especialmente a segunda parte que trata da
perspectiva psicoldgica).

3 Neste campo temos as intervengdes de H. Spencer, E. Durcheim e especialmen-
te K. Marx. Sobre a relagio entre os condicionamentos sociais € a moral: M,
Ossowska, Geselischaft und Moral: Die historische und soziale Bendigtheit
sittlicher Grundhaltungen, Disseldorf, 1972,

Hegel denomina a sua Fenomenologia do Espirito de ciéncia da experiéncia da

consciéncia; a fenomenologia transcendental de Husserl é no fundo uma feno-
menologia da consciéncia,
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A reflexdo sobre a consciéncia no contexto biblico chegou ao seu
auge no Novo Testamento e quem methar expressou esta realidade foi
S. Paulo®. O préprio termo syneidesis ocorre muitas vezes em suas car-
tas® e nos outros escritos que se colocam na tradigdo de sua teologia’.

Para Paulo, a consciéncia é antes de mais nada uma categoria teo-
lbgica. Nela 0 homem escuta o apelo e a voz de Deus e experimenta a
dependéncia de Deus. Dai 0 apelo continue por uma consciéncia purifi-
cada, i.é, sob a luz do Espirito, para que possa estar em consonancia
com a vontade de Deus. Por outro lado, a consciéncia é o advogado in-
terior que da testemunho da veracidade do agir e da situagdo da pessoa
e, neste sentido, a representa. Em outras palavras a consciéncia revela ou
manifesta a pessoa®. Ela é também a faculdade do juizo ético-religioso
e, por isso, nela se manifesta o imperativo ético, Esta dimensdo aparece,
por exemplo, quando Paulo fala dos gentios que ndo tém lei e, contudo,
fazem o que é prescrito pela lei. Neste caso eles sdo lei para si mesmos
porque manifestam a obra da lei gravada em seus coracOes e, desta lei
interna, da testemunho a sua consciéncia. Portanto a consciéncia é uma
capacidade de juizo ético comum a todos, mesmo aos pagdos. Ela é,
pois, universal e consegqientemente, também auténoma. € uma lei inter-
na gravada por Deus no coracdo humano que o préprio homem desco-
bre e d& a si mesmo®,

Um caso tipico que expressa esta concepgdo da consciéncia em
Paulo é a questdo das carnes sacrificadas aos fdolos'®. A solucdo dada é

5 ). DUPQONT, ""Syneidesis. A Aux origines de la notion chrétienne de conscience
morale’’, Studis Helenistica 5(1948) 119-153; C. PEERCE, Conscience in the
New Testament. A Study of Syneidesis in the New Testament in the Light of
Its Sources and with Particular Reference to St. Paul (Studies in Biblical Theo-
logy 15), London, 1955; J. STELZENBERGER, Syneidesis, Conscientia,
Gewissen. Studie zum Bedeutungswande! eines moraftheologischen Begriffes,
Paderborn, 1963; C. SPICQ, “‘La conscience' in 1D., Conna/issance et morale
dans la Bible, Fribourg/Paris, 1985, 68-87; B, MAGGIONI, “La conscienza
nella Bibbia” in L. ROSSI, La cosclienza cristiana, Bologna, 1971, 13-38,

6  Qcorre 21 vezes nas assim chamadas cartas paulinas — 15 vezes nas grandes car-
tas: 1Co 4,4; 8,7.10.12; 10,25.27-29; 2Co0 1,12; 4,2; 5,11; Rm 2,15; 9,71;
13,5; e 6 vezes nas cartas pastorais: 1Tm 1,5.19; 3,9: 4,2;2Tm 1,3; Tt 1,15.

7 Nestes aparece 11 vezes: Hb 8, 9.14; 10, 2.22; 13,18, 1 Pd 2, 19, 3, 16.21; At
5,2:23,1; 24,18,

8 J.STELZENBERGER, op. cit., 42-43.
2 B. MAGGIONI, art. cit,, 14-15; J. STELZENBERGER, op. cit., 40-41.

16 M. COUNE, ""Le probléme des idolothytes et I'education de la syneidesis”, Re-
cherches des Sciences Religieuses 51 {1963) 497.534; J. STELZENBERGER,
op. cit., 36-38,
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uma afirmagdo do respeito devido 3 consciéncia e, conseqientemente,
uma defesa da sua autoridade e competéncia. A consciéncia débil deve
ser respeitada em sua visdo erronea e a esclarecida, por ser mais forte,
deve estar em condi¢Ges de relativizar o seu ponto de vista porque ela é
iluminada pela lei interna da caridade. Agqui aparecem duas afirmacgdes
importantes: a consciéncia é, por um lado, o tltimo critério autoritativo
e, portanto autdbnoma; mas, por ocutro lado, seu ponto de referéncia é a
busca do bem do outro através da inspiracdo da caridade que a anima.

Os evangelhos, apesar de ndo usarem o vocabulo, referem-se con-
tinuamente a realidade da consciéncia quando falam, por exemplo, da
conversdo continua do coragdo para entrar no Reino, da necessidade da
reta intengdo no agir, i.é, que a agdo seja orientada por um coragdo reto
e purificado. Ndo se trata de uma purificagdo moral mas religiosa onde
Deus torna-se 0 Unico absoluto do coragdo, revelando-se nele sua vonta-
de e sua leill.

A disputa entre Jesus e os fariseus sobre a questdo do sébado é
uma expressdo tipica da concepgdo da consciéncia, especialmente, nos
sindticos. Os fariseus exigem um cumprimento repetitivo e moralizante
da lei, neutralizando e esquecendo a inspiragdo da caridade. Ela estd
acima da lei e é o nicleo dinamizador da consciéncia. Jesus defende
uma consciéncia criativa e responsdvel na fidelidade ao valor absotuto
do amor, Toda lei é uma pura mediacdo do amor e, portanto, um cami-
nho para a sua realizacdo. Jesus ndo critica a faita de sinceridade, nem
mesmo o egofsmo dos fariseus, mas sua consciéncia repetitiva e sem
fantasia diante da lei. Isto os impede de captar o apelo de Deus no mo-
vimento da histérial?.

Na época patristica, duas grandes tradigbes — a helenfstica e a bi-
blica — confluem para formar a compreensio cristd da consciéncia. A
syneidesis do Novo Testamento se enriquece com a visdo antiga do mun-
do greco-romano e desempenha um grande papel na reflexdo morat dos
Santos Padres. O conceito adquire um sentido variado. Pode significar o
conhecimento de algo, a autoconsciéncia, a faculdade do juizo, o inte-
rior da pessoa, a captagdo de um valor, a mentalidade e atitude moral.
Todos estes sentidos aparecem tamhém no mundo antigo. Mas é da Bi-
blia que os Santos Padres v3o tirar as pedras fundamentais para a cons-
trugdo do conceito de consciéncia. Contudo estes elementos biblicos séo
reelaborados dentro de uma visdo nova e mais ampla. Isto aparece espe-

11 B, MAGGIONI, art. cit,, 20-21,
12 jbid., 21-23.
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cilmente nos comentarios exegéticos as cartas de Paulo que falam da
syneidesis,

Além disso os Santos Padres recorrem a muitos textos do Antigo
Testamento que ndo falam diretarmente da consciéncia mas cujo sentido
alegérico lhes permite usé-los para explicitar-lhe novos matizes. Eles
continuam, assim, a linha de refiexdo de Paulo ressaltando a dimensdo
religiosa e totalizante da consciéncia, Af estd o centro irradiador e inte-
grador da pessoa. Nela se manifestam as interpelagdes da vontade de
Deus. Assim a consciéncia &€ uma realidade globatizante que expressa
tanto a autonomia da pessoa como a sua abertura 3 alteridade’?.

Na escoléstica, foi-se perdendo aos poucos esta visdo originéria e
fundamental da consciéncia e impondo-se uma concepgdo derivada
como ato aplicativo da lei a um caso concreto. O infcio deste desloca-
mento foi provocado pela controvérsia sobre a consciéncia errbnea en-
tre S. Bernardo, ainda ligado a uma visde mais espiritual, e Abelardo,
mais inclinado ao uso derivado!'®. A evolugdo posterior desta controvér-
sia determinou, na Alta Idade Média, a constituigdo de duas visGes opos-
tas da consciéncia: uma intelectualista, representada por S. Tomds, e
outra voluntarista, representada por S, Boaventura. A primeira concebe
a consciéncia mais sob o ponto de vista do conhecimento tanto dos pri-
meiros principios, na consciéncia habitual ou sindérese, quanto da nor-
ma concreta a ser aplicada na consciéncia atual. A segunda entende a
consciéncia como tendéncia, inclinagdo, impulso a realizacdo do valor.
A sede da consciéncia ndo é, pois, o intelecto mas a vontade's. Nos dois
casos, a consciéncia deixa de ser o centro ou intimg que engloba toda a
pessoa e sua sede passa a ser uma faculdade da alma. Apesar disso, eles
ndo caem ainda numa visdo redutiva da consciéncia devido a uma pro-
funda visdo personalista e teoldgica da antropologia moral. Mas a ten-
déncia de ligar a consciéncia a uma faculdade levara posteriormente a
concebé-la de modo sempre mais intelectualista, especialmente por par-
te dos comentadores de S. Tomds.

A partir do século XVII, com a crescente introdugdo dos casus
conscientiae, a consciéncia ficou praticamente reduzida a aplicagdo da
lei a um caso concreto. A gradativa reducgdo da sede da consciéncia a

13 J.STELZENBERGER, op. cit., 43-66.

14 E. GILSON, La filosofia nel medievo Dalle origini alla fine del X1V secolo,
Firenze, 1973, 349-353.

15§ TOMAS, Summa Theclgiae 1, q. 79, a. 12 e 13;S. BOAVENTURA, Senten-
tigrum, Lib. 11,8. 1, g. 1.
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uma taculdade e mais especificamente a sua condensagdo a um ato de
juizo, que se identifica com a conclusdo de um processo silogistico-pra-
tico, fez com que se perdesse a visdo originaria e fundamental da Biblia
e dos Santos Padres, reduzindo-a praticamente a sua dimensdo catego-
rial. Tal compreensdo da consciéncia como aplicacio da lei tornou-se
predominante na moral manual(stica, criando as condigGes para o surgi-
mento dos casos de consciéncia dibia e a sua respectiva solucdo através
dos sistemas morais, que — especialmente o probabilismo — significaram
uma atenuacdo do rigidismo de uma moral legalista. Esta moral levou a
um depauperamento da consciéncia por torné-la uma pura instancia de
aplicagdo da lei e, portanto, sem autonomia. Seu ponto de referéncia
era a lei e ndo a pessoa mesma, A prépria controvérsia probabilista s6 se
pode entender a partir desta visio redutiva da consciéncia. Qs conten-
dentes ndo souberam fazer uma critica dos pressupostos da moral lega-
lista e especialmente da concepcgdo de consciéncia subjacente,

Somente no final do século passado, especiaimente na Escola de
Tdbingen, procurou-se voitar de novo a uma visio da consciéncia como
instancia da pessoa como um todo!®. Ela estd a servico da busca da pes-
s0a em ser mais e em assumir-se como um projeto a realizar. Esta visdo
fai assumida pelo Concilio Vaticano |l na constituicdo pastoral Gaudium
et Spes quando diz que “‘a consciéncia é o nicleo secretissimo e o sacra-
rio do homem ande ele estd sozinho com Deus e onde ressoa a sua voz’’
(GS 16). Nesta definigdo a consciéncia volta a ter uma dimens3o globa-
lizante e a exercer um papel fundamental para a realizacio da pessoa.
Recupera também a sua dimensdo teclogica como lugar de encontro e
escuta da vontade de Deus'”,

O breve itinerdrio histérico da concep¢io da consciéncia, assim
esbocado, mostra que houve um gradativo processo de redugdo e conse-
giiente enfraquecimento de seu papel, transformando-a de uma instan-
cia da pessoa em uma instancia da lei. Este processo foi possivel porque
ela deixou de ser o nlcleo da pessoa e passou a estar ligada a uma facul-
dade da alma'®. Isto significou um acento maior na consciéncia atual ou

16 Para um conhecimento dos te6logos moralistas desta escola e especialmente a
sua concepgdo da consciéncia: H. DIEDERICH, Kompetenz des Gewissens,
Freiburg, 1969,

17 J. CLEMENCE, "Le mystére de la conscience a la lumiére de Vatican 11",
Nauveile Revue Théologique 104 (1972} 65-94,

18 A AUER analisa muito bem esta guestdo em "“Das Gewissen als Mitte der per-
sonalen Existenz’’ in J. BLUHDORN, op. cit,, 74-91.
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categorial e sua redug¢do a um jufzo moral. Esqueceu-se sua dimensdo
fundamental ou transcendental e, principalmente, ndo se levou em con-
sideracdo que a consciéncia em situagdo é uma mediagdo da sua dimen-
sdo transcendental. Por isso qualquer explicitagdo da consciéncia deve
saber conjugar a dialética entre sua dimensdo transcendental e catego-
rial.

Il. Abordagem a partir das ciéncias humanas:
dialética entre estrutura origindria e conteudo da consciéncia

O fendmeno da consciéncia ndo podia passar despercebido as cién-
cias que tratam do homem e especialmente aos classicos ‘‘mestres da
suspeita’” que foram Freud e Marx. De fato, a questdo da consciéncia
toca o nucleo mesmo daquilo que os dois autores quiseram analisar e a
que pretendiam trazer solugdo: a neurose psicoldgica {Freud) e a aliena-
¢do social (Marx). A superacio da neurose e da alienagdo passa através
da consciéncia e, por isso, ndo é de se estranhar que Freud e Marx pro-
curem, cada um a seu modo, explicar seu surgimento e significado. Ele-
mentos desta visdo foram assumidos pela mentalidade moderna e se
generalizaram na opinido publica gerando um esvaziamento da conscién-
cia por reduzi-la seja a um reflexo do ambiente, seja a uma instancia re-
pressiva, As analises de Freud e Marx apontam para elementos muitas
vezes esquecidos pela moral e que ajudam a uma explicitagdo mais com-
preensivel e pertinente da consciéncia. Mas é uma analise insuficiente
por reduzir a consciéncia acs conteddos recebidos do ambiente.

1. Consciéncia como reflexa da instincia parental: Freud,

Para Freud!®, o homem é um ser essencialmente instintual movi-
do por diferentes impulsos que devemn ser harmonizados para que possa
sobreviver. Para colocar limites aos impulsos, surge a cultura € o instru-
mento desta domesticagdo é o Superego que, para Freud, se identifica
com a consciéncia moral. A cultura surge justamente como reacdo a es-
tes elementos desagregadores. Ela deve empregar todas as suas forgas
para frear os instintos agressivos do homem e reprimir as suas manifesta-
¢Des com estruturas pslquicas de reacdo. O meio & a introjecdo da agres-

19 E. BLUM, “Freud vy |la conciencia moral’” in INSTITUTO C. G. JUNG de Zuri-
que, La conciencia moral (trad. do alemdo), Madrid, 1961, 227-251; A. PLE,
Freud et [g morale, Paris, 1969; G.{ZILBOORG, “Superego and conscience’’, in
C. Ellis NELSON (ed.), Conscience,..., 210-223, H. REINER, ""Die Funktionen
des Gewissens'’, in J. BLUHDORN, op. cit., 302-306; H. LEPARGNEUR,
“Consciéncia e Supereqo’”, Revista Eclesidstica Brasileira 44 1984) 583-589.
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sividade através do Superego. Ao principio do prazer, que responde
pelos instintos, opde-se o principio da realidade que se expressa nos
regulamentos externos do grupo. Assim existe um conflito entre a forca
da libido e a forga da norma. A primeira corresponde ao /d e a segunda
ao Superego, A consciéncia moral é formada por duas forgas: o /d impe-
le a crianga a satisfazer os seus desejos e a buscar o que |he d& prazer
mas o medo de perder o amor e 0 carinho dos pais a impulsiona a obe-
decer e aceitar 0 que eles determinam. Levada pelo prazer de ser aceita
e amada ela vai aprendendo que & preciso renunciar aos seus caprichos,
gue provocam a repreensdo dos pais, para ter o seu amor. Isto acontece
através da formacdo do Superego que &€ uma internalizagdo das determi-
nagbes dos pais e educadores. Assim a consciéncia é o eco interior da
autoridade externa,

A prépria cultura de uma época € © seu Superego que possibilita
o funcionamento da sociedade. As normas interiorizadas por uma crian-
pa no Superego s3o também marcos de uma sociedade através da cultu-
ra. Assim a ética ndo € nada mais que o governo cultural do Superego
social.

O Superego pessoal e social é, muitas vezes, ditador. Preocupa-se
mais com as proibigGes e mandamentos do que com a felicidade do £go,
e quer sublimar os impulsos da libido e do instinto de agressdo. O prazer
é reprimido. O acento esta na ascese, Dai o mal-estar da cultura. Assima
consciéncia aparece como um mal necessario. Sem ela, i.é, sem o freio
da agress§o e da libido, ndo existe cultura e nem convivio. Eliminando a
consciéncia, se exterminaria a raga humana. Mas a presenga da conscién-
cia faz com que a felicidade seja uma pura ilusao e sonho. Dai a ambiva-
Iéncia da consciéncia,

Esta anélise de Freud ajuda a compreender a formagdo e o papel
do Superego que € uma realidade inegdvel e certa. O problema é gque ele
simplesmente identifica o Superego e a consciéncia moral?*®. O primeiro
é uma fase propedéutica necessiria para gue possa surgir a verdadeira
consciéncia. Esta tem uma estrutura originaria que permite integrar o
Superego numa instancia superior porque como diz Jung ‘‘quanto mais
nos adentramos na psyche humana tanto mais se nos impde a impressdo
de que temos de nos haver com um ser auténomo?®*. Este ser autdnomo

20 Jungjé critica esta identificagdo num célebre artigo de uma coletdnea publicada
pelo |nstituto que leva o seu nome: C. G. JUNG, “‘La conciencia moral desde
el punto de vista psicolégico”, in INSTITUTO C. G. JUNG, op. cit., 263-282;
H. REINER, "Die Funktionen des Gewissens”', in J.BLUHDORN, op. cit., 305-
3086,

21 C. G. JUNG, art. cit., 259,
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permite que o Superego seja assumido criticamente e que possa eclodir
a consciéncia madura. £ o que nos leva a admitir que em muitos, mes-
mo na idade adulta, ndo chega a desabrochar uma verdadeira conscién-
cia moral porque continuam a agir pressionados pelo Superego pessoal e
social. Somente quando os conteddos do Superego sio internalizados
como convicgdes pessoais é que se supera a fase superegdica e se chega &
consciéncia moral madura. Esta superacdo s6 é possivel se j4 existe uma
capacidade originaria da consciéncia, que precisa ser mediada historica-
mente pelos contetidos que vai recebendo, precedida pela fase do Su-
perego. A passagem do Superego a consciéncia moral é um momento
crucial e determinante para o sujeito moral,

2 Consciéncia como reflexo da prética social: Marx

Para Marx??, o cardter social da consciéncia ndo é um adjetivo
mas algo constitutivo e essencial. Tanto a linguagem como a consciéncia
nascem da necessidade das relagdes com os outros homens. A conscién-
cia é portanto um produto social. O fato de a consciéncia ser social ndo
significa que ela seja, em primeiro, lugar consciéncia do individuo ou
consciéncia de si isolada, mas que ela sG existe para os outrgs, Nao éa
consciéncia abstrata de Hegel mas a consciéncia dos individuos concre-
tos e histéricos que vivem e produzem na sociedade. Para Marx a cons-
ciéncia ndo tem uma estrutura originaria mas depende da vida pratica
que os individuos desempenham na sociedade. Esta consciéncia é per-
manente e existird enquanto existirem seres humanos modificando-se
pela prixis social correspondente, ‘’Na produgido social da vida, os ho-
mens constrdem relacdes de produgdo que independem da vontade e
correspondem a certa fase de desenvolvimento das forcas produtivas. O
conjunto destas relagdes de produgdo forma a estrutura econdmica da
sociedade que € a base real sobre a qual se levanta a superestrutura juri-
dica e polftica e a qual correspondem determinadas formas de conscién-
cia social’'?2. O que Marx pretende mostrar é que as formas de conscién-
cia social se articulam como a base real ou material da sociedade e que
correspondem 3 atividade concreta ou 3 pratica dos individuos que vi-
vem e produzem na sociedade. Esta base real explica todos os pradutos
tedricos e as formas de consciéncia, religido e moral.

22 E, KAMENKA, Los fundamentos eticos del marxismo, Buenos Aires, 1972 T,
KUDO — C. TOVAR, L& critica de /a religion. Ensayo sobre la conciencia social
segun Marx, Lima, 1977,

23 K. MARX, Critica dell’Economia Politica (Biblioteca di Cultura Sociale), Mila-
no, 1946, 17 [prefacio).
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Portanto as formas de consciéncia social correspondem a uma
prética determinada, ou melhor, a certas relacoes de produgdo, e estas,
por sua vez, incidem sobre esta prética. Todas as formas da consciéncia
correspondem a uma determinada pratica social. Para Marx isto é uma
constatagdo e ndo um julze de valor. Mas, em seguida, afirma que po-
dem existir representactes reais ou ilusdrias da consciéncia social. A
preocupac¢do de Marx nac é tanto mostrar como & real mas como pode
ser ilusdria. Estas representagdes podem ser a religido, a filosofia, a mo-
ral, as ideologias juridicas e politicas etc. As formas de consciéncia so-
cial se identificam com estas representagOes e correspondem a diversos
niveis da atividade religiosa, filos6fica, ética ete. O marxismo é também
uma das representacdes. Portanto, a moral é uma das representacdes da
consciéncia social e ela sera real ou ilusdria dependendo da prética so-
cial que desenvolve. A consciéncia moral se identifica com a consciéncia
social e esta é uma expressdo da pratica social.

Resumindo a consciéncia ndo é uma realidade autdnoma e subsis-
tente por si mesma, incondicionada e capaz de autodeterminar-se e de-
terminar a realidade mas, ao contririo, é a expressdo consciente de uma
pratica social e historica de individuos concretos e condicionados pelo
desenvolvimento desta pratica social.

A relagdo entre a consciéncia e a prética social é uma realidade
inegavel. E uma dimensdo que foi esquecida pelos tratados tradicionais
e também pela compreensdo atualizada da consciéncia. O ambiente so-
cial tem uma importancia transcendental para a formacdo da conscién-
cia. Mas isto ndo nos deve levar a reduzi-la a uma pura expressido do
contexto social.

3. Relagdo entre estrutura origindria e conteddo da consciéncia

Os autores analisados insistem no carater condicionado da estru-
tura da consciéncia mas esta constatagdo nao deve levar-nos a reduzi-la a
um simples eco da instancia familiar ou social. Ela tem um estatuto
ontoldgico préprio. Isto se demonstra na consciéncia reflexiva que o
homem tem do seu ser e da dignidade da sua pessoa. Uma coisa é o con-
teldo da consciéncia {*‘Was’’), outra é o fato da consciéncia (’Dass’).
Sobre este Gltimo os dois autores ndo dizem nada. O homem é conscién-
cia. Ela faz parte da sua esséncia. E a consciéncia enquanto instancia.
Onde ndo existe possibilidade também ndo existe influéncia. A cons-
ciéncia tem sempre estas duas dimensdes: enquanto estrutura, expressa
a originalidade da consciéncia, i.6, o seu mistério que é tdo profundo
como o prépric homem; enquanto contelido, expressa a sua abertura a
ser formada por conteddos que vemn de fora.
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A importancia da contribui¢cdo de Freud e Marx estd em chamar
nossa atengdo para o fato de que a consciéncia recebe contedos tanto
da instancia familiar e escolar (Superego) quanto das estruturas e rela-
¢oes sobcio-econdmicas (consciéncia social). Mas o fato de a consciéncia
ter uma realidade original (transcendentai) explica que ela possa criticar
e superar as suas categorializacdes parentais e sociais, que ainda sdo ins-
instancias pré-morais, € constituir, a partir delas, uma nova sintese pes-
soal e autdbnoma que serd o verdadeiro conteddo da consciéncia enquan-
to instancia moral.

Por outro lado, a estrutura originéria ou transcendental da cons-
ciéncia ¢ sempre mediada e se deixa manifestar na sua categorialidade,
i.é, no seu conteddo. A relagdo entre a consciéncia enquanto estrutura
personalizante e original e a consciéncia enquanto mecanismo de inter-
nalizagdo de conteudos é a mesma dialética que existe entre liberdade e
determinismos. Estas duas abordagens da consciéncia devem ser por um
lado diferenciadas e por outro lado integradas.

A consciéncia enquanto estrutura originédria é autdbnoma, A hete-
ronomia acontece ao nivel do conteido, Mas a autonomia pode estar
adormecida por uma heteronomia predominante. As duas dimensdes
ndo se opdem mas devem integrar-se harmonicamente. A consciéncia
por um lado é autdnoma diante da heteronomia do conteldo mas por
outro necessita da mediagdo desta heteronomia para que a autonomia se
manifeste,

ill. Tentativa de sistematizagdo dialética do tratado da consciéncia

As duas abordagens vistas até agora, uma a partir da histéria da
moral e a outra a partir das ciéncias humanas apontam para duas realida-
des a serem levadas em consideragdo em uma explicitagdo da conscién-
cia: a primeira é a dialética entre as dimensOes transcendental e catego-
rial** e a segunda ¢ a dialética entre a estrutura originaria e o fato de a
consciéncia ser formada®®. Estas duas consideragdes irdo pautar a pre-

24 K. Golser, depois de explicitar o conceito de consciéncia nos moralistas moder-
nos, propde 0 uso destas categorias, inspiradas na Teologia transcendental de
Rahner, como caminho de solu¢ao para uma teoria da consciéncia: K. GOLSER,
Gewissens in der neureren katholischen Moraitheoiogie (Wiener Beitrage zur
Theologie 48}, Wien, 1975, 156-166.

25 Como diz muito bem D. Mieth: QO discurso sobre a estrutura origindria da
consciéncia deve ser, por um lado, diferenciado a partir das ciéncias humanas
da sua génese, Assim também a hipotese da génese da consciéncia deve ser, por
outro lado, antropologicamente integrada na sua estrutura”. D, MIETH,
**Gewissen’’, in Christlicher Glaube in moderner Geselischaft 12, Freiburg i.
Br., 21981, 161,
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sente sistematizacdo sobre a identidade e fun¢do da consciéncia. O obje-
tivo desta reflexdo é procurar entender a implicagdo mdtua entre a iden-
tidade e a fungdo da consciéncia. Para isto é importante relacionar a
consciéncia moral com a consciéncia psicolégica e social no sentido de
entender o seu surgimento consciente e delimitar a sua identidade em
relagdo as outras formas de consciéncia.

1. Consciéncia fundamental ou transcendental:
consciéncia enquanto estimativa moral ou como instincia
orientativa.

A abordagem de cunho mais fundamental ou transcendental quer
explicitar o aspecto mais profundo e globalizante da consciéncia, i.é, a
instdncia a partir da qual a pessoa se assume e se autocompreende. O
adjetivo ““fundamental’’ quer expressar esta dimensdo e o outro, “trans-
cendental”’, aponta para o fato de que a consciéncia fundamental preci-
sa ser mediada pela consciéncia categorial ou em situacdo. Na sua di-
mensdo fundamental e origindria, a consciéncia pode ser analisada sob
dois aspectos: enguanto estrutura origindria (natureza da consciéncia) e
enguanto contetido (génese da consciéngia).

a) Estrutura da consciéncia moral

Para estabelecer a identidade da consciéncia moral é preciso dife-
rencid-la da consciéncia psicolégica e social. Todavia o seu surgimento
estd intimamente ligado a elas e fundado nelas, A partir delas emerge e
desabrocha. A consciéncia moral tem uma estrutura origindria que pre-
cisa ser mediada historicamente através da consciéncia psicologica e so-
cial, para poder atualizar sua potencialidade. Elas representam uma fase
propedéutica para chegar a plena eclosio da consciéncia moral.

A consciéncia psicoldgica, ou consciéncia de si, “‘evolui para a
consciéncia moral quando a pessoa ndo se limita a captar o préprio ser,
a propria identidade ontoldgica, mas em virtude de tal autocompreen-
sdo, capta ao mesmo tempo o proprio ser como projeto a realizar atra-
vés de um ato de decisdo’’?%. A consciéncia de si se limita a captar o
proprio eu pessoal como ser, no seu dado pessoal, na sua estrutura exis-
tencial. A consciéncia moral capta o eu pessoal com um dever ser que
se origina do que a pessoa é. A consciéncia psicoldgica tem por objeto o
ser pessoal como dado factual; a consciéncia moral tem por objeto o ser
pessoal como tarefa a realizar. Nesta, a pessoa se assume como projeto,

6 A. LAMBERTINO, "La conscienza evento centrale del tenomeno morale”’,
Giornale di Metafisica (nova série} 7 (1985} 25,
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como exigéncia a atuar, como préxis, Neste sentido a consciéncia moral
se identifica com o proprio ser da pessoa enquanto fonte de projeto
operativo. Assim, a consciéncia moral é o lugar em que a pessoa se posi-
ciona diante do dado situacional e assume a si mesmo e a sua realidade
como uma tarefa a realizar através da sua préxis. Nesta capacidade de
confrontar o situacional e o projetual é que aparece a dimensdo ética da
pessoa € mais especificamente da consciéncia. Estamaos diante de um ser
cuja esséncia estd no seu dever ser, i.é, o dever ser estd inscrito no pro-
prio ser??’. A necessidade moral e, por isso, 0 dever de assumir-se como
tarefa e de desenvolver-se como tal em toda a sua virtualidade estd im-
plicito na prépria realidade da pessoa e se manifesta na cansciéncia.

A consciéncia social significa que a consciéncia é situada, i.é, ela
tern uma base real que sdo as estruturas e préticas sociais do contexto
em que vive. Existern varias formas de consciéncia social. Umas auténti-
cas e outras inauténticas ou ilusarias, O processo de conscientizacdo é a
superacio da forma ilusoria. Isto acontece através de uma nova pratica
social que toma posigdo diante da realidade circundante abrindo-se a
situacdo do outro enguanto individuo, classe ou grupo social. Através
desta pratica toma consciéncia e assume com outros a transformagado
desta realidade. Assim a consciéncia moral eclode a partir de dentro
desta consciéncia social guando existe 2 emergéncia da alteridade ou a
exigéncia de fazer algo pelo outro, de construir um projeto social alter-
nativo. A dimensdo moral aparece quando a pessoa consegue colocar-se
no lugar do outro, quando consegue espelhar a propria realidade na si-
tuacdo do outro, ou melhor, quando consegue captar e experimentar 0
que se passa no outro como individuo ou grupo social. A moralidade
esté tigada essencialmente ao despertar da alteridade.

Portanto a consciéncia moral emerge de dentro mesmo da cons-
ciéncia psicolégica e social quando a pessoa assume a sua existéncia
como um projeto a realizar (futuro} e como abertura a alteridade {ou-
tro). Nos dois casos ela se transcende a si mesma para o futuro e ooutro.
Esta passagem acontece através da praxis que se caracteriza justamente
por estas duas projecdes?®. Assim a consciéncia moral somente emerge

27 A, POPPI, “Fondazione e giustificazione della norma morale’’, in A, RIGO-
BELLO (ed.)., Fondazione e interpretazione della norma, Brescia, 1986, 152,

28  Esta dimens3o projetual ou transcendente é uma das caracteristicas essenciais
da préxis hist6rica que projeta o sujeito para o futuro e o outro: F. TABORDA,
"*Fé cristd e praxis historica'’ in |D., Cristianismo e ldeoclogia: Ensaio teoldgi-
¢os, S3o Paulo, 1984, 67-87,
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quando ela se abre e deixa que o dinamismo da intencionalidade®® que
a langa para fora de si mesma {i.é, para o futuro e o outro} se manifeste.
A intencionalidade é a expressdo do proprio dinamismo interno da cons-
ciéncia. Através deste dinamismo a consciéncia é direcionada para fora
de si mesma. No abrir-se 3 realidade do munda e dos outros, é que a di-
mensdao moral pode eclodir e se manifestar.

Tendo presente a identidade da consciéncia explicitada mais aci-
ma, qual seria a sua fun¢do? Ou melhor: o dinamismo da /intencionalida-
de da consciéncia se expressa em que fungao?

A expressio mais genuina da eticidade da consciéncia ou a expe-
riéncia ética mais original e [[dima da consciéncia é o fato de deixar-se
interpelar. lsto acontece quando uma situagdo, um grupo ou uma pessoa
interpelam a consciéncia a sair de si e a fazer algo pela transformacgdo
desta situacdo ou a defender e promover a dignidade do outro. O que
interpela é o valor moral que lateja nesta realidade e que exige ser reali-
zado. O conte(do deste valor ou o ponto de referéncia Gltimo desta in-
terpelacdo é o outro. Trata-se de fazer algo pelo outro. Nisto consiste a
interpelacio que é a fungdo primigénia da consciéncia. Esta fungao res-
ponde ao dinamismo mais profundo da consciéncia e expressa a dimen-
sdo (ltima da sua moralidade.

N&o basta apenas sentir a interpelagdo; é necessario descabrir co-
mo integrd-la. A integracdo consiste em recolher na propria experiéncia
e projeto existencial a exigéncia que aparece na interpelagdo. Ndo s6
recolhé-la mas dar uma resposta adequada tanto ao conteddo quanto ac
sujeito da interpelacdo. Através desta integracdo se vai realizando o pro-
jeto existencial e concretizando o que cada um deve ser como projeto.

A interpelagdo e a integracdo sdo duas faces da mesma moeda que
¢ a consciéncia no desempenho de sua fungdo primordial ou no exerci-
cio do seu dinamismo mais profundo. Estes dois momentos correspon-
dem a uma circularidade imanente & prépria consciéncia: estar aberta
aos apelos que the vém da realidade e nesta especialmente a interpelagdo
que lhe vém das necessidades do outro e, por outro lado, recolher e res-
ponder a este apelo e assim integrar esta resposta através de uma decisdo

29 | adriére expressa muito bem este dinamismo da consciéncia quando diz que a
*intencionalidade ¢ uma relagdo de transcendéncia: é uma evasio da conscién-
cia para fora de si mesma ou, mais exatamente, é a prépria consciéncia enquan-
to consiste em perpétuo desarraigamento de si, ultrapassagem, abertura, movi-
mento para além de si, apelo, exigéncia e desejo”. J. LADRIERE, A articulacdo
do sentide, S8o Paulo, 1973, 176. Neste sentido, a intencionalidade é a base do
processo de conscientizagdo: cf, P. FREIRE, Pedagogia do Oprimido, Rio de
Janeiro, 21975, 77.
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que realize o projeto existencial que a pessoa se propds. Interpelagdo e
integragio s30 a experiéncia ética mais transcendental, no sentido de
fundamental e aprioristica, em rela¢do as outras fungdes mais aplicati-
vas da consciéncia. E nesta fungdo primordial que a consciéncia é na
verdade uma instancia responsdvel pela constituicdo da pessoa.

b) Conteido da consciéncia moral

A consciéncia detém uma estrutura originaria mas que precisa ser
mediada para que possa emergir efetivamente. Esta mediagao acontece
através dos conteudos que ela recebe do ethos circundante e neste senti-
do ela precisa ser formada. Os primeiros conteudos ela recebe do Su-
perego parental/educacional e social gue ainda sdo fases pré-morais. Mas
é indispensavel que ela passe primeiro por esta instancia pré-moral para
que chege a consciéncia moral. Ndo ha como fugir a esta fase.

Na primeira fase da existéncia, 0 homem nao consegue captar o
valor moral porque est4 determinado pela auto-satisfacdo e isto € algo
totalmente normal. Valor moral se identifica com o valor do prazer que
é a (nica categoria perceptivel. Aos poucos a crianga vai captando que
bem & o que provoca a gratificagcdo dos pais. Assim bem é o que é apro-
vado e prescrito pelos pais e mal o que é proibido e desaprovado. Neste
sentido vai acontecendo um conflito entre o bem que dd prazer € o hem
prescrito pelos pais. Este ditimo vai aos poucos prevatecendo. A crianga
comega 3 considerar um mal usufruir um bem prazeiroso se este fosse
proibido pelos pais. Assim ela vai fazendo uma contraposi¢do entre bem
prazeiroso e bem moral,

Torna-se bem o que é imposto pelos pais ainda que desagraddvel.
Assim o critério de valor é a vontade dos pais. Portanto vai captando o
valor positivo de certos atos pelo consenso dos pais. Este processo acon-
tece naturalmente e sem traumas quando existe um relacionamento in-
tensamente afetivo entre a crianga e os pais. Isto é necessario para que a
crianga supere a fase naturalmente egoista e se abra aos pucos para a
alteridade. Somente assim a consciéncia moral poderd emergir um dia
como conseqliéncia do seu préprio dinamismo que a tanga para fora de
si mesma. Através deste principio de realidade se fortalece um polo ob-
jetivo contraposto aquele subjetivo e nesta abertura e dialética entre o
objetivo e o subjetivo vai eclodindo gradativamente a dimensao moral
da consciéncia.

Na fase infantil temos ainda uma moral pragmdtica, prescriptiva e
coativa. Mas ndo pode ser diferente porque a crianga ndo tem ainda po-
deres enddgenos amadurecidos gue the permitam um discernimento.
Falta-lhe ainda uma verdadeira consciéncia moral. Isto ndo significa que
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a crianga seja um ser amoral, mas que ela capta o sentido moral na me-
dida de sua personalidade. Porém, em relacdo ao desenvolvimento glo-
bal da pessoa humana ela se encontra ainda numa fase pré-moral porque
age determinada pelo Superego. Mesmo na crianga, a coagdo aos poucos
é substituida por uma rela¢gdo de simpatia, de respeito e admiracdo que
permite superar a pura impaosicao. A moral ndo é mais coativa mas es-
pontdnea e imitativa de um modelo que em geral se identifica com os
pais,

A esta fase infantil ou familiar seque uma fase social ou cultural
que corresponde 3 consciéncia social. A ordem social ou a cultura domi-
nante tornam-se o parametro e fonte de juizos morais. A moral é deter-
minada mais pelas leis impostas pela convivéncia social. Por isso, a atitu-
de moral é fortemente consuetudinaria e ambivalente porque determi-
nada pelo usos e costumes do ambiente social. E uma fase por um lado
passiva e acritica porque se acomoda a cultura dominante. Mas, por
outro, pode tornar-se agressiva a toda forma de instituigao que poe em
crise as crengas, usos e costumes do grupo social. Neste sentido, a cons-
ciéncia é um reflexo do ethos dominante que muitas vezes a manipula.
O processo de conscientizagdo é justamente uma tomada de posigdo
diante desta situacdo para que a consciéncia deixe de ser um puro refle-
X0 e assuma ¢ Seu protagonismo como consciéncia auténoma e respon-
sdvel. Com isto jd estamos na terceira fase representada pela moral da
consciéncia ou pela responsabilidade.

Esta fase aparece quando os conteldos do Superego parental e
social passam pelo crivo da critica conscientizadora e sdo interiorizados
como convicedes pessoais € ndo como imposicdes do ambiente. Isto sig-
nifica que os conteidos devem estar de acordo com a dignidade do ser
humano e se integrar na identidade pessoal. A moral é assim determina-
da pela experiéncia pessoal do valor enquanto este se fundamenta em
razoes intrinsecas de respeito e promogdo da dignidade humana. Isto é
fruto de uma tomada de consciéncia ou de um processo de conscientiza-
¢do autbnoma. E a passagem de uma fase de pura hteronomia para a de
autonomia. Significa assumir a si e a realidade como um projeto a reali-
zar e ndo como um puro dado que se impoe. Mas esta tomada de cons-
ciéncia e engajamento somente acontece mediado pela abertura a situa-
¢do do outro. E neste processo os proprios conteados maorais recebidos
do ethos circundante sdo discernidos e integrados numa sintese pessoal.

Assim a tradigdo parental e sbeio-cultural tem uma fungdo prope-
déutica, i.é, torna-se um instrumento de mediagdo da estrutura da per-
sonalidade moral mas ndo um substitutivo da disposigdo conatural do
homem para o sentido moral como pensava Freud. Antes da experiéncia
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vivida do bem e do mal (contelido), existe uma disposi¢do natural para
a consciéncia moral.

Nio se deve confundir a pseudomoral do Superego com a moral
auténtica da consciéncia. Esta é convidada a apropriar-se pessoal e cria-
tivamente dos valores morais e a recriar para o proprio sujeito as normas
convenientes e aplicdveis 3 situacdo em gue se encontra. Assim se vai
criando aquilo que Vidal chama de estimativa moral*® ou que os feno-
mendlogos da ética denominam de sentimento dos valores. Isto cor-
responde 4 uma media¢do da consciéncia moral enquanto estrutura ori-
gindria através de um processo de apropriagdo pessoal e gradativo dos
seus contetudos. Esta apropriagdo possibilita a eclosdo da consciéncia
moral que antes se apresenta apenas como uma disposicdo natural ou
ainda em suas fases pré-morais. Assim a consciéncia moral, tomada sob
0 aspecto do seu conteludo ou da sua fermacdo, se apresenta como esti-
mativa moral,

Tendo presente esta constituicdo da consciéncia a partir do seu
contetido que fungbes ela exerce em relagdo ao agir moral?

A apropriagdo pessoal e critica dos contelidos do Superego ndo
invalida a presenga deste no interior da prépria consciéncia. Mesmo in-
tegrado, ele continua a exercer uma fungdo de controle em relagdo as
leis de convivéncia social ou as determinagdes juridicas. Estas ndo se
impGem pela sua relagdo com a dignidade e natureza humana mas sado
uma pura convencao social 8 qual é necessdrio se adaptar se se quer fa-
zer parte deste grupo social. Elas sdo fruto de um consenso €, no mo-
mento em que este ndo existe mais, caem em desuso. Mas, enquanto
estdo em vigéncia, € necessario controlar-se em relagdo a elas. Neste sen-
tido a consciéncia exerce uma funcdo de controle que preserva o con-
senso social mas ela pode também advocar a desobediéncia civil em rela-
¢do a uma certa ordenacdo social e juridica, se o 5eu consenso é imposto
para defender os interesses de alguns e se apresenta como injusto e
opressivo. Isto s& poderd acontecer se a pessoa tiver superado a fase do
puro Superege e através de um processo de conscientizacido tiver eclo-
dido a consciéncia moral autonoma,

Relacionando a consciéncia ndo mais com as ordenagdes legais
exteriores mas com o descobrimento e a assimilagdo dos valores morais,

6 M, VIDAL, £/ discernimiento etico: hacia une estirnativa moral cristiana, Ma-
drid, 1980, 24.25,

31

e

5. PRIVITERA, “’Dall'esperienza alla morale. |l problema ‘esperienza’” in Teo-

fogia morale, Palermo, 1985, 168-169,
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ela se apresenta como estimativa moral. Esta faz com que os valores se
convertam em convicgdes e atitudes morais. A formagdo da estimativa
moral acontece através da captacdo e discernimento dos valores em si-
tuacBes concretas. Esta apropriacdo configura uma personalidade moral
e permite que a consciéncia seja uma instancia de orfentagdo. Tal é a sua
fungdo principal, enquanto conteludo, € que deve superar e sobrepor-se
a fungdo de controle. O agir de quem ainda vive sob o regime do puro
Superego, é antes fruto de um controle do que de uma orientagdo e dis-
cernimento da consciéncia. Esta situagdo permite que as consciéncias
sejam subjugadas e manipuladas a servico de ideologias opressivas. A
conscientizagdo significa uma eclosdo ou tomada de consciéncia que
repercute na personalidade moral do sujeito porque permite superar 0
jugo do puro Superego tanto parental quanto social e surgir uma cons-
ciéncia mais autdnoma e orientativa do agir moral,

2, Consciéncia atual ou categorial:
consciéncia enguanto juizo/decisdo moral ou
enguanto instdncia de discernimento

A constituicdo da consciéncia, enquanto estrutura e conteldo,
acontece mediada pelo confronto imediato com a préxis, i.é, quando a
consciéncia se encontra diante de atos concretos. A praxis vai manifes-
tando e constituindo a consciéncia. E no categorial ou no particular que
a consciéncia como um todo, isto é, na sua transcendentalidade, se mani-
festa, Assim a consciéncia se revela no discernimento da prdxis. Q discer-
nimento é o proprio exercicio da consciéncia; é a propria consciénciaem
atuacdo ou, como diz M. Vidal, “é o leito funcional da consciéncia’ 3.
E no discernimento que ela manifesta e atualiza a sua identidade e fun-
¢do. Assim a funcdo primordial da consciéncia, tomada na sua dimensdo
categorial, é o discernimento. A condigdo de possibilidade para o exer-
cicio da fungdo origindria da interpelacdo /integracdo e da funcdo valora-
tiva da orientagdo é justamente o discernimento.

O discernimento é um hdbito adquirido pela consicéncia, fruto da
experiéncia com o exercicio ou a atuacdo de sua fungdo. Esta experién-
cia visa a uma maior capacidade no exercicio da sua fungdo. Mas o dis-
cernimento ndo € uma pura capacidade mas essencialmente exercicio.
Esta capacidade ou experiéncia se manifesta na estimativa moral criada
pela consciéncia através da assimilagao pratica dos valores morais. Por
sua vez, a estimativa, que é justamente capacidade de discernimento,
facilita o exercicio tanto da sua fungao transcendental quanto da cate-
gorial,

32 M. VIDAL, op. cit., 16.
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O discernimento ético nao se identifica com o discernimento es-
piritual, Os dois tém em vista 0 agir humano, mas a perspectiva é diver-
sa. O primeiro depende de uma capacidade adquirida com a estimativa
moral € o segundo processa-se através das mogoes do Espirito?}. No
cristdo que procura seguir a vontade de Deus, os dois se identificam e
complementam,

Q discernimento, enquanto exercicio da consciéncia, é um pro-
cesso que passa por diferentes fases até chegar 3 verdade moral de um
ato concreto a ser implementado. Estes passos poderiam ser designados
como deliberagdo, juizo e decisio,

a} A deliberacdo

A deliberacdo se identifica com o ver e corresponde a uma analise
da realidade em que a consciéncia faz uma avaliagdo da situagcdo em que
ird acontecer a acdo. Nesta avaliagdo ela procura captar a interpelagdo
que vem da realidade detectando os interesses e valores que estdo em
jogo neste contexto. Esta deliberagdo é importante quando a conscién-
cia se encontra diante de situacoes conflitivas em que os elementas im-
plicados e a praxis conseqliente nao sdo imediatamente evidentes, Nun-
ca se deve agir se existe duvida e confusdo sobre o que fazer. Para agir
bem, & necessdria a certeza moral de que se pode atingir o que se tem
em vista na intencdo. A deliberagdo quer justamente criar esta certeza
necessaria tornando mais claros os elementos envolvidos na agao. Neste
sentido, ajuda a tomar consciéncia das implicacdes e consequéncias que
poderdo acarretar uma ou outra forma de agir neste contexto.

Na deliberagdo a consciéncia € ajudada antes de mais nada pela
experiéncia pessoal mas também pela experiéncia acumulada pelo grupo
social a0 qual se pertence. Outra contribuicdo importante é fornecida
pelos dados da ciéncia e, especialmente, pela reflexdo das ciéncias hu-
manas. Todos estes elementos ajudam a trazer luz sobre o conteudo da
agdo a ser implementada e, neste sentido, a apontar para os valores nela
implicados. E clarc que a deliberagdo ndo é necessdria a todo momento
em que se deve agir. Na maioria dos casos ja € evidente 0 que é preciso
fazer. A deliberacdo impge-se apenas quando ndo estdo claros os interes-
ses e valores que estdc em jogo em determinada agdo a ser implementa-
da em determinado contexto.

33 Para uma explicitagdo do que & mocdo do Espirito, pode-se consultar; M.
GIULIANI, Escritos Fspirituais, S30 Paulo, 1988, 7-38; D. GIL, Discernimien-
to segun S. lgnacio, Roma, 1983,
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b} Juizo

Uma vez esclarecidas as implicagGes da interpelagdo e os aspectos
éticos da acdo correspondente, passa-se A etapa do jus/zo na gual se con-
fronta a proposta de agdo com as balizas ético-normativas. Estas balizas
identificam-se antes de mais nada, para um cristdo, com o evangelho,
mas também com o ethos eclesial, o ethos cultural do povo e a reflexdo
ética da humanidade em geral. Trata-se de confrontar o projeto de agdo
com a normatividade ética e julgd-lo a luz dos critérios que dela ema-
nam para chegar a um juizo préatico: ““Neste caso concreto seria bom
agir desta maneira'"’

0 jufzo pratico ndo é uma pura aplicagdo da norma mas fruto de
uma hermenéutica que atualiza o seu sentido para esta situagao concre-
ta. A norma operativa exterior deve ajudar a encontrar a norma concre-
ta interior que se identifica justamente com o juizo pratico. A segunda
ndo é uma pura aplicagdo da primeira e pode, em alguns casos, nem
sequer se identificar com ela, quando, por exemplo, para realizar justa-
mente o valor que a norma tem em vista, é necessario reinterpretd-la ou
superé-la, Trata-se de realizar o esplrito e ndo a letra da norma. A partir
desta reflexdo, pode-se entender porque € totalmente insuficiente e
redutiva uma concepc¢ao da consciéncia comao aplicagdo da lei. A norma
insere-se e esta a servico de uma fungdo muito mais abrangente da cons-
ciéncia que é o discernimento. Para chegar ao juizo pratico, a conscién-
cia, no exercicio do discernimento, é ajudada pelas normas operativas
que servemn de balizas indicativas do rumo a tomar, mas ndo sd0 0 rumo
propriamente dito. Este rumo s a consciéncia pode descobrir. Por isso
neste discernimento a consciéncia realiza sempre uma hermenéutica da
norma para chegar ao juizo prético.

¢) Decisdo

0 juizo ndo é ainda a etapa final do discernimento porque se tra-
ta de ver se o sujeito se engaja, de verdade, nesta acao. O juizo é um for-
te convite ou conselho mas ndo é ainda um engajamento pessoal. Isto sO
acontece na decisdo quando o juizo se transforma em um imperativo
ético: "Age desta forma'"’ ou ‘Realiza tal agdo!"’

Numa consciéncia impulsionada pelo bem e aberta solidariamente
a0s outros, a passagem do juizo & decisdo é automadtica. Uma vez desco-
berto ¢ tipo e modo de ac¢do, exigido pela interpelagdo da situagdo con-
creta, ele imediatamente quer realizar tal acdo em favor do outro, A
consciéncia que se deixa verdadeiramente interpelar pela situagio do
outro guererad responder ativamente as necessidades do outro passando
a acdo concreta através de um engajamento pessoal. Isto acontece na
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decisdo. Nesta transformagdo automatica do juizo em decisdo, mostra-
se a coeréncia de vida,

A acdo apresentada pela consciéncia, como exigéncia ética no
julzo, é assumida e se consuma na decisdo. Neste sentidoa, é dificil sepa-
rar estas duas etapas. Apesar disso, & necessario distingui-las, porque
pode acontecer que, embora o juizo determine claramente o que € pre-
ciso fazer, ndo seja conveniente passar imediatamente 4 agao, mas espe-
rar melhores condigdes para decidir-se a agir. Pode acontecer ainda que
um mesme juizo reclame varias decisbes concatenadas que necessitam
ser continuamente discernidas. Com isso, nota-se que nesta passagem
para a decisdo entram novos €lementos que n3o estdo presentes no juizo.
Estes elementos podem ser, por exemplo: a conveniéncia e a eficicia; as
conseqiléncias diretas e indiretas; a relagdo entre tdticas e estratégias,
entre o esforco a ser empregado e o resultado a ser obtido, entre os efei-
tos bons, anteriormente intencionados, e os efeitos maus que deverdo
ser aceitos como conseqtiéncia indireta, entre o bem pessoal e 0 comu-
nitério € social, entre s objetivos a curto, médio e longo prazo ete.

Por todos estes aspectos constata-se que a mediacdo do juizo na
decisdo é uma ponderacdo de bens> que mede os diferentes elementos
implicados na concretizagdo préxica da decisdo. Esta ponderagio ird
determinar a retidio pessoal {coeréncia) e a pertinéncia historica {res-
ponsabilidade) da decisdo. Por isso é somente nela que se revela plena-
mente a verdade moral de um ato. Esta é uma mediagdo da bondade
moral, especifica da consciéncia transcendental, através da retiddo mo-
ral, especifica da consciéncia categorial. A bondade moral da conscién-
cia le portanto também do sujeito} manifesta-se sempre na retiddo do
seu agir concreto. Esta retiddo, que € a hondade moral mediada, expres-
sa-se na decisdo que condensa a verdade do agir. Portanto ndo basta que
o agir seja bem intencionado (bondade moral}, é preciso que ele seja
também pertinente e eficaz (retiddo moral). A retiddo s& se consegue
com um discernimento sério que nesta terceira etapa assume a forma de
uma ponderagdo entre dois ou mais bens.

CONCLUSAQ

A consciéncia é a instancia na qual 0 homem se posiciona e assu-
me a sua realidade pessoal e social. Isto acontece através da préxis que

34 Sobre este conceito pode-se consultar: K. DEMMER, ““Sittlich Handeln als
Zeugnis geben”’, Gregorianum 64 (1983) 461-467; W. KORFF, "'Ethische
Entscheidungskonflikte; Zum Problem der Giterabwagung'® in Handbuch der
christiiche Ethik {11, Freiburg i, Br,, 78-92,
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transforma a realidade e vai constituindo o proprio ser pessoal do ho-
mem. Dal a necessidade de entender a consciéncia moral em relagdo
com a consciéncia psicol6gica e social®*. Como a préxis é sempre um
agir com outros e em referéncia a outros, a identidade e a fungdo da
consciéncia moral deve ser definida essencial e primordialmente a partir
da alteridade. A consciéncia moral é antes de mais nada consciéncia da
alteridade, A experiéncia mais transcendental da consciéncia moral é
sentir a interpelacdo ética que vém da situagdo do outro. Na resposta a
esta interpelagdo € que se vai manifestar a sua fun¢do mais especifica
que é o discernimento. Somente em relacdo a esta fungdo, é que se pode
entender o verdadeiro papel da norma moral.

A consciéncia & uma realidade complexa e profunda. E preciso
ter sempre presente tanto a sua dimensio transcendental quanto a sua
dimensao categorial. E estas duas dimensdes devem ser sempre entendi-
das numa mediacdo dialética. Por outro lado, para poder expressar a
realidade dindmica da consciéncia, € preciso entendé-la tanto como es-
trutura origindria, quanto como conteldo. Isto significa dizer que ela é,
por um lado, uma realidade prévia ac fato de ser formada, mas, por
outro lado, esta realidade s6 se manifesta mediada pelos conteltdos mo-
rais que vai recebendo do ambiente. Somente quando estes conteidos
sdo assumidos criticamente como convicgdes interiores, € que a cons-
ciéncia moral chega & sua maturidade. Dal que a consciéncia seja tam-
bém fruto de conscientizagio.

35 Qutro aspecto a tomar ainda em consideragao seria a relagdo entre a conscién-
cia moral e a consciéncia teologal, i.é, ver como consciéncia, iluminada e guiada
pelc Espirito, coloca-se no caminho do seguimento de Cristo, confrontando a
sua praxis com a pratica de Jesus. Mas a amplitude deste tema mercearia um
outro artigo.
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